
O DIREITO AO ESQUECIMENTO NO CONTEXTO DIGITAL: IMPLICAÇÕES 

JURIDICAS E PROTEÇÃO DOS DIREITOS DE PERSONALIDADE1  

 

THE RIGHT TO BE FORGOTTEN IN THE DIGITAL CONTEXT: LEGAL IMPLICATIONS 

AND PROTECTION OF PERSONALITY RIGHTS 

 

Victor Mateus Mendonça da Silva2  

Paulo Gomes de Lima Júnior3 

 

Resumo: A disseminação de informações na internet trouxe benefícios, mas também riscos quanto à permanência de conte-

údos que afetam os direitos individuais. A replicação ilimitada de dados dificulta sua exclusão completa, permitindo que 

conteúdos prejudiciais permaneçam online mesmo após a remoção de sites ou redes sociais. Este estudo analisa a viabilidade 

da implementação do direito ao esquecimento no Brasil, focando nos desafios digitais e na colisão entre os direitos de perso-

nalidade e a liberdade de informação. Utilizando uma revisão bibliográfica, o trabalho discute o conceito do direito ao esque-

cimento, sua origem, e a possível colisão com a liberdade de imprensa. A análise inclui jurisprudências, com destaque para o 

caso da Chacina da Candelária, examinando como os tribunais brasileiros aplicam esse direito e equilibram os direitos de 

personalidade com a liberdade de informação coletiva. 
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Abstract: The dissemination of information on the internet has brought benefits but also risks regarding the permanence of 

content that affects individual rights. The unlimited replication of data makes its complete deletion difficult, allowing harmful 

content to remain online even after removal from websites or social media. This study analyzes the feasibility of implementing 

the right to be forgotten in Brazil, focusing on digital challenges and the collision between personality rights and freedom of 

information. Through a bibliographic review, the paper discusses the concept of the right to be forgotten, its origin, and the 

potential conflict with freedom of the press. The analysis includes jurisprudence, with emphasis on the Chacina da Candelária 

case, examining how Brazilian courts apply this right and balance personality rights with the collective right to freedom of 

information. 
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1. INTRODUÇÃO 

A permanência indefinida de dados pessoais online, muitas vezes obsoletos ou irrelevantes, gera 

sérios impactos na privacidade e na dignidade de quem deseja controlar suas próprias narrativas de vida. 

O direito ao esquecimento surge então, como um instrumento de proteção, permitindo que o indivíduo 

solicite a exclusão de informações que, embora verdadeiras, já não possuam relevância pública ou 

causem danos injustificados à sua confiança. No entanto, essa proteção impele a conflitos complexos 

com o direito à liberdade de expressão e ao acesso à informação, ambos essenciais nas sociedades 
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democráticas. 

O principal problema deste estudo reside justamente na busca por um equilíbrio entre a proteção 

da privacidade e os direitos de informação e expressão, cada vez mais tensionados pela dinâmica das 

redes digitais. A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil, e o Regulamento Geral de Proteção 

de Dados (GDPR) na União Europeia, trazem novas perspectivas de controle sobre dados pessoais mas 

não conseguem ainda suprimir todos os desafios práticos e conceituais que o direito ao esquecimento 

tem enfrentado em sua implementação. Como garantir, por exemplo, que dados excluídos em uma 

jurisdição não permaneçam acessíveis em outra? Como conciliar o interesse individual com o interesse 

público em preservação de fatos históricos ou informações de grande relevância social? 

A relevância deste estudo se justifica pela crescente centralidade que o direito ao esquecimento 

tem adquirido no contexto jurídico, tecnológico e social, especialmente com o aumento do uso de 

plataformas digitais que facilitam o acesso irrestrito a informações pessoais. A necessidade de proteger a 

privacidade, a dignidade humana e a proteção dos indivíduos se intensifica diante da permanência digital 

de dados que, com o tempo, perdem seu valor público, mas aprimoram as habilidades de suas vidas 

pessoais e profissionais. No entanto, ao mesmo tempo em que oferece uma necessidade de salvaguarda, 

o direito ao esquecimento levanta sérios questionamentos sobre seus limites, suas consequências para a 

liberdade de expressão e seu impacto na preservação de fatos históricos. Este estudo analisou 

criticamente essas questões, propondo soluções que permitam o exercício desse direito sem comprometer 

princípios democráticos fundamentais. 

O objetivo geral deste estudo foi realizar uma análise crítica e aprofundada do direito ao 

esquecimento, destacando seus fundamentos jurídicos e os desafios relacionados à sua implementação 

na era digital. 

Especificamente, procurando investigar os fundamentos conceituais e jurídicos que embasam o 

direito ao esquecimento, com foco em sua relação com os direitos de personalidade, como a privacidade 

e a dignidade, garantidas pela Constituição Federal de 1988 e reforçadas pela LGPD (II). 

 Analisou também os desafios práticos e técnicos para a aplicação do direito ao esquecimento, 

sobretudo frente à natureza descentralizada da internet e a replicação contínua de dados em múltiplas 

plataformas. Discutindo o conflito entre o direito ao esquecimento e os direitos à liberdade de expressão 

e de informação, examinando decisões jurisprudenciais relevantes como o caso da Chacina da Candelária 

e o julgamento do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) no caso Google Spain SL vs AEPD 

(III); Propondo recomendações legislativas e jurídicas para a melhoria da aplicação do direito ao 

esquecimento, com base em uma análise comparativa entre a legislação brasileira e a europeia (IV).  
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Por fim este estudo adota uma abordagem qualitativa e jurídico-dogmática, focando na análise de 

legislação, jurisdição e doutrinas relevantes para o direito ao esquecimento. As principais fontes de 

pesquisa incluem a Constituição Federal de 1988, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), o 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (GDPR) e a Declaração Universal dos Direitos Humanos.  

Foi realizada também uma análise de casos emblemáticos, como o Recurso Especial nº 

1.334.097/RJ (Chacina da Candelária) e o caso Google Spain SL vs AEPD, casos estes que foram 

utilizados para examinar as dúvidas emergentes entre privacidade e liberdade de informação. Também 

foram apresentadas perspectivas teóricas de autores como Flávio Tartuce, Ronaldo Lemos e Maria 

Helena Diniz, além de relatórios e estudos comparativos que trazem à luz as experiências internacionais. 

As bases de dados utilizadas incluem plataformas jurídicas especializadas, bem como documentos 

oficiais e artigos acadêmicos. 

 

2. DEFINIÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO DO DIREITO AO ESQUECIMENTO 

O direito ao esquecimento surge como uma resposta à necessidade de proteção da privacidade e 

da dignidade das pessoas em um mundo cada vez mais conectado, marcado pela expansão da internet e 

pela digitalização massiva de informações. Esse direito permite que indivíduos solicitem a remoção de 

dados pessoais obsoletos, irrelevantes ou que prejudiquem sua reputação, especialmente de plataformas 

digitais, como o Google e outros motores de busca. Embora ainda em desenvolvimento no Brasil, o 

direito ao esquecimento é amplamente debatido no contexto dos direitos de personalidade, notadamente 

o direito à privacidade e à proteção de dados pessoais. 

Com a crescente popularização da internet que, em 2023 já alcançava 88% da população brasileira 

de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com isso o acesso às informações 

pessoais se tornou amplamente facilitado. Essa acessibilidade global, por meio de plataformas como o 

Google, transforma dados pessoais em “outdoors digitais”, disponíveis ao público sem restrições, permi-

tindo a permanência de informações que, muitas vezes, perdem seu contexto original ou se tornam irre-

levantes com o tempo, afetando a reputação e a privacidade dos indivíduos. 

O direito ao esquecimento, portanto, oferece aos cidadãos a possibilidade de solicitar a exclusão 

de informações pessoais que já não possuem relevância pública ou que causam danos injustificados à 

vida privada. Essa prerrogativa baseia-se no princípio de que todos têm o direito de superar seus erros 

passados e reconstruir suas trajetórias sem que esses eventos os persigam indefinidamente. No ordena-

mento jurídico brasileiro o direito ao esquecimento encontra fundamento na Constituição Federal de 



4 

 

1988, que assegura a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), a inviolabilidade da intimidade, da vida 

privada, da honra e da imagem (art. 5º, X), além da reparação por dano moral (art. 5º, V). 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n. 13.709/2018 - LGPD) também reforça a pro-

teção aos dados pessoais, estabelecendo regras claras sobre o tratamento dessas informações e conferindo 

ao titular o direito de solicitar sua exclusão em determinadas situações. Nesse sentido, a LGPD atua como 

um complemento ao direito ao esquecimento, ao permitir que indivíduos tenham maior controle sobre 

seus dados e possam exercer sua autonomia quanto ao uso e exposição de suas informações pessoais. 

A Constituição de 1988, com seu enfoque na dignidade da pessoa humana, é a principal base para 

a tutela dos direitos fundamentais no Brasil, incluindo a aplicação do direito ao esquecimento. A proteção 

à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem, garantida pelo artigo 5º, está diretamente ligada à ideia 

de que ninguém deve ser eternamente julgado por atos passados que, com o tempo, perderam sua rele-

vância ou foram superados. 

 

2.1 Fundamentos Jurídicos e Conceituais 

 

O direito ao esquecimento, apesar de ser um conceito relativamente novo, está ancorado em prin-

cípios fundamentais do ordenamento jurídico brasileiro. Sua principal base está na proteção constitucio-

nal dos direitos de personalidade, como o direito à privacidade, à honra e à imagem. A Constituição 

Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso X, protege a intimidade e a vida privada, assegurando a possi-

bilidade de reparação por danos causados à reputação e à imagem, o que serve de fundamento para o 

reconhecimento do direito ao esquecimento. 

A LGPD também estabelece mecanismos legais para a efetivação desse direito. De acordo com o 

artigo 18 da LGPD, os titulares dos dados podem solicitar a eliminação de informações pessoais, conso-

lidando assim, uma ferramenta concreta para o exercício do direito ao esquecimento. A LGPD não apenas 

introduz novas diretrizes para o tratamento de dados, mas também reforça a necessidade de se garantir o 

respeito à privacidade e à dignidade, especialmente no ambiente digital, onde as informações circulam 

sem fronteiras físicas. 

Esse direito está profundamente enraizado em princípios de direitos humanos reconhecidos inter-

nacionalmente. A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, por exemplo, estabelece em seu 

artigo 12 que “ninguém deve sofrer intromissões arbitrárias em sua vida privada, nem ataques à sua honra 

e reputação” (ONU, 1948), garantindo proteção global a esses direitos fundamentais. 

No contexto da aplicação do direito ao esquecimento, o caso da Chacina da Candelária é um 

exemplo emblemático dessa tensão entre o direito à privacidade e o direito à informação. Embora ainda 
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não haja uma regulamentação específica sobre o direito ao esquecimento no Brasil, o Judiciário tem 

abordado o tema, como demonstrado no Recurso Especial nº 1.334.097/RJ, que tratou da veiculação de 

informações no programa “Linha Direta” da Rede Globo. 

A Chacina da Candelária, ocorrida em 23 de julho de 1993, resultou no assassinato de oito jovens, 

seis dos quais eram menores, mortos por policiais militares enquanto dormiam perto da Igreja da Cande-

lária, no Rio de Janeiro. Jurandir Gomes de França, inicialmente acusado de participação no crime, foi 

absolvido por unanimidade em júri por falta de provas. Entretanto, o programa “Linha Direta” exibiu sua 

imagem e mencionou seu envolvimento no crime, sem sua autorização, o que levou França a ajuizar uma 

ação por danos morais contra a emissora. 

Ao julgar o caso, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) teve que equilibrar o 

direito à informação com o direito à privacidade. Decidiu-se em favor do direito ao esquecimento de 

França, condenando a Rede Globo por danos morais. Embora os fatos divulgados fossem verdadeiros e 

a matéria jornalística fosse lícita, o STJ entendeu que, no caso concreto os direitos de personalidade de 

França deveriam prevalecer, evitando uma exposição desnecessária e prejudicial. 

Outro importante precedente relacionado ao direito ao esquecimento foi o julgado pelo Tribunal 

de Justiça da União Europeia em 2014, no caso Google Spain SL, Google Inc. contra Agencia Española 

de Protección de Datos (AEPD) e Mario Costeja González. Nesse caso, o tribunal reconheceu o direito 

de González de solicitar a remoção de links de motores de busca que direcionavam a informações antigas 

e irrelevantes sobre uma dívida já quitada. Esse acórdão estabeleceu parâmetros fundamentais para a 

aplicação do direito ao esquecimento na Europa, influenciando diversas jurisdições ao redor do mundo. 

Flávio Tartuce, em sua obra “Manual de Direito Civil” (2020), observa que o direito ao esqueci-

mento deve ser entendido como uma extensão dos direitos de personalidade, especialmente dos direitos 

à privacidade e à intimidade.  

Para Tartuce (2020), “o desenvolvimento desse direito reflete a necessidade de proteger o indiví-

duo da exposição de fatos passados que já não possuem relevância pública e que podem causar danos 

irreparáveis à sua honra e reputação” (TARTUCE, 2020). 

No campo conceitual, o direito ao esquecimento também deve ser analisado à luz da tensão entre 

direitos fundamentais, como a liberdade de expressão e o direito à informação. A colisão entre esses 

direitos representa um dos principais desafios para a implementação prática do direito ao esquecimento, 

pois exige um equilíbrio cuidadoso entre a proteção da privacidade individual e o interesse público na 

divulgação de informações. 
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Em síntese, os fundamentos jurídicos e conceituais do direito ao esquecimento no Brasil estão 

baseados em dispositivos constitucionais e normativos que visam garantir a dignidade da pessoa humana, 

a privacidade, a honra e a imagem. A evolução desse direito é impulsionada pelas transformações da era 

digital, que tornaram a proteção dos direitos de personalidade uma questão central na regulação do tra-

tamento de dados pessoais. 

 
2.2 Desafios na Implementação 

 

A aplicação prática do direito ao esquecimento na era digital enfrenta desafios complexos, tanto 

do ponto de vista jurídico quanto técnico. Um dos maiores obstáculos é o equilíbrio entre o direito à 

privacidade e outros direitos fundamentais, como a liberdade de expressão e o direito à informação. 

Sendo esses direitos essenciais em uma sociedade democrática, frequentemente entram em colisão com 

o direito ao esquecimento, exigindo uma ponderação cuidadosa dos interesses em conflito. 

Ainda, a descentralização da internet dificulta a efetivação desse direito. As informações, uma 

vez publicadas na rede, podem ser replicadas indefinidamente e armazenadas em servidores ao redor do 

mundo todo, tornando quase impossível garantir sua completa exclusão. Essa replicação contínua de 

dados é um dos principais entraves para a aplicação eficaz do direito ao esquecimento, especialmente 

diante de novas tecnologias, como o blockchain, que dificultam ainda mais a eliminação definitiva de 

informações. 

Outro aspecto desafiador é a diversidade de regulamentações internacionais sobre proteção de 

dados. Enquanto a União Europeia possui uma legislação robusta, como o Regulamento Geral de 

Proteção de Dados (GDPR), países como os Estados Unidos possuem uma abordagem mais permissiva, 

criando um cenário jurídico fragmentado e dificultando a aplicação uniforme do direito ao esquecimento 

em contextos globais. 

Culturalmente existem divergências quanto à percepção do direito à privacidade e à informação. 

Enquanto algumas sociedades priorizam a transparência, outras dão maior ênfase à proteção da 

privacidade, o que dificulta a criação de um consenso internacional sobre a aplicação do direito ao 

esquecimento. 

 

3. ASPECTOS JURÍDICOS E CONFLITOS DE DIREITOS 

Na era digital, o debate sobre os limites entre o direito à privacidade e a liberdade de informação 

tornou-se uma questão central no campo dos direitos fundamentais. A internet facilitou a disseminação 
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de informações em uma escala sem precedentes, criando oportunidades para o compartilhamento 

instantâneo de notícias, opiniões e dados pessoais. No entanto, a vasta disponibilidade de informações 

pessoais na web também gerou preocupações sobre a proteção da privacidade e os potenciais danos à 

dignidade dos indivíduos. É nesse contexto que o direito ao esquecimento surge como uma resposta legal 

às necessidades de controle sobre a divulgação de informações pessoais. O conflito entre esse direito e a 

liberdade de expressão e de informação, ambos fundamentais para uma sociedade democrática, tornou-

se um dos maiores desafios do direito na era digital. 

O direito à privacidade, consagrado na Constituição Federal de 1988, assegura que “são 

invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 

indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação” (BRASIL, 1988). Esse dispositivo 

legal estabelece uma base sólida para o direito ao esquecimento, permitindo que os indivíduos protejam 

sua privacidade contra a exposição pública excessiva de fatos que não têm mais relevância. Contudo, a 

mesma Constituição também garante a liberdade de expressão e o direito à informação, ao afirmar que 

“é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 

de censura ou licença” (BRASIL, 1988). Essas garantias levantam o desafio de como equilibrar a 

proteção da privacidade individual com a necessidade de um fluxo livre de informações. 

O desenvolvimento do direito ao esquecimento no Brasil ganhou impulso com a promulgação da 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei nº 13.709/2018, que introduziu uma 

regulamentação mais rigorosa sobre o tratamento de dados pessoais. A LGPD visa proteger a privacidade 

dos indivíduos em um contexto onde as informações podem ser coletadas, armazenadas e disseminadas 

de maneira descontrolada. Entre as proteções oferecidas pela LGPD, está o direito de os titulares dos 

dados solicitarem a exclusão de informações pessoais quando estas não forem mais necessárias ou 

quando o consentimento dado para o tratamento de dados for revogado (BRASIL, 2018). Embora a 

LGPD fortaleça o direito ao esquecimento, sua aplicação prática enfrenta desafios significativos, 

especialmente no que diz respeito ao conflito com a liberdade de expressão. 

Um dos principais exemplos dessa tensão entre privacidade e liberdade de informação pode ser 

encontrado no caso da Chacina da Candelária. Em 1993, um grupo de policiais militares foi responsável 

pelo assassinato de oito jovens que viviam nas ruas próximas à Igreja da Candelária, no Rio de Janeiro. 

O caso gerou uma grande comoção pública e recebeu atenção midiática global. Anos depois, um dos 

sobreviventes do ataque pediu que um documentário sobre a tragédia fosse retirado da mídia, alegando 

que a constante exibição do filme violava sua privacidade e prejudicava sua recuperação emocional. O 

pedido foi julgado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial (REsp) 1.334.097/RJ, 
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que negou a solicitação, afirmando que o direito à informação prevalecia sobre o direito ao esquecimento, 

dado o interesse público e a relevância histórica do fato (BRASIL, 2013). 

Esse caso ilustra a dificuldade de se estabelecer uma linha divisória clara entre os direitos de 

privacidade e o direito à informação. O STJ entendeu que, em situações que envolvem eventos históricos 

ou de interesse coletivo o direito ao esquecimento não pode ser utilizado para apagar ou reescrever fatos 

de relevância pública. A preservação da memória coletiva foi um dos argumentos centrais da decisão, 

demonstrando que o direito à informação é essencial para garantir que eventos de grande impacto social 

sejam mantidos na memória pública. 

Por outro lado, o caso também levanta a questão de até que ponto é justo que indivíduos, 

especialmente as vítimas de tragédias, continuem a ser expostos publicamente mesmo décadas após os 

acontecimentos. Embora o direito à informação seja fundamental para a sociedade, ele não pode ser 

absoluto, especialmente quando a divulgação de certas informações pode causar danos à dignidade e à 

privacidade dos envolvidos. Nesse sentido, o direito ao esquecimento se apresenta como uma forma de 

limitar a perpetuação da dor e da exposição pública de indivíduos que já cumpriram suas dívidas com a 

sociedade ou que, simplesmente desejam seguir com suas vidas sem o peso de um passado 

constantemente relembrado. 

Outra decisão importante que reflete essa tensão é o julgamento da Apelação Cível nº 

20100112151953, pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDFT), em 2014. Nesse caso, um ex-

agente público envolvido em um escândalo político solicitou a exclusão de informações antigas que 

prejudicavam sua reputação e dificultavam seu retorno à vida pública. O TJDFT, entretanto, decidiu que 

a manutenção dessas informações era de interesse público, dada a relevância dos fatos para o contexto 

político e social em que ocorreram. A corte concluiu que, quando se trata de agentes públicos ou questões 

de transparência, o direito à informação deve prevalecer sobre o direito ao esquecimento (BRASIL, 

2017). 

Desta forma, fica evidente que a aplicação do direito ao esquecimento deve ser feita de maneira 

ponderada, levando em consideração tanto a proteção da privacidade quanto a relevância pública das 

informações em questão. A jurisprudência brasileira tem seguido a tendência de dar prevalência ao direito 

à informação em casos que envolvem fatos históricos, políticos ou de interesse coletivo.  

Além disso, a internet e as redes sociais ampliaram a complexidade desse debate. A natureza 

descentralizada e global da internet torna extremamente difícil controlar a disseminação de informações. 

Mesmo quando uma decisão judicial determina a remoção de um conteúdo de um site específico, a 

informação pode já ter sido replicada em múltiplas outras plataformas, dificultando sua remoção 



9 

 

completa. A replicação contínua de dados na web desafia a eficácia do direito ao esquecimento, tornando 

sua implementação técnica uma tarefa árdua. 

Charles Arthur aborda essa questão em seu artigo “Explaining the 'right to be forgotten' – the 

newest cultural shibboleth”, no qual discute como o direito ao esquecimento pode ser manipulado para 

restringir o acesso a informações que deveriam permanecer públicas. Segundo Arthur: 

 

Embora seja legítimo que indivíduos desejem remover dados prejudiciais ou irrelevantes 

sobre si mesmos da internet, o uso indiscriminado desse direito pode abrir precedentes 

perigosos para a censura e para a manipulação da história. Ele alerta que o direito ao 

esquecimento, se não for adequadamente regulado, pode permitir que figuras públicas 

apaguem informações de interesse jornalístico ou histórico sob o pretexto de proteger 

sua privacidade (ARTHUR, 2014, pág. 31). 

 

Esse ponto é especialmente relevante no contexto das redes sociais, onde a informação é 

frequentemente disseminada em massa e pode se tornar viral em questão de minutos. A possibilidade de 

remover informações da internet é um direito importante para proteger a privacidade e a reputação dos 

indivíduos, mas também levanta preocupações sobre a criação de um ambiente em que dados de interesse 

público possam ser facilmente suprimidos. 

Além disso, o direito ao esquecimento enfrenta desafios de natureza internacional. Como a 

internet não tem fronteiras, uma decisão judicial brasileira pode não ser aplicável em outros países onde 

as legislações sobre privacidade e liberdade de expressão podem ser diferentes. Nos Estados Unidos, por 

exemplo, o direito à liberdade de expressão é amplamente protegido pela Primeira Emenda da 

Constituição, o que torna mais difícil a aplicação de políticas de remoção de conteúdo. Nesse sentido, a 

doutrina de Aaron Minc em seu artigo “Is the Right to be Forgotten Law Ever Coming to America?” 

destaca que o direito ao esquecimento enfrenta grandes barreiras no contexto jurídico norte-americano, 

onde o direito à informação prevalece em grande parte sobre o direito à privacidade. Minc ressalta que, 

embora o direito ao esquecimento seja uma proteção importante na Europa e em outras partes do mundo, 

sua implementação nos Estados Unidos enfrenta resistência devido à ênfase na liberdade de expressão 

(MINC, 2017). 

Por fim, é importante destacar que o direito ao esquecimento, embora seja uma proteção valiosa 

para a privacidade e a dignidade, deve ser aplicado com critérios bem definidos e cautelosos. A liberdade 

de expressão e o direito à informação são pilares essenciais para a democracia, e a remoção de 

informações deve ser considerada apenas em casos onde a manutenção desses dados cause danos 

irreparáveis à vida privada de um indivíduo e onde não haja um interesse público preponderante. 
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3.1 Análise de Jurisprudência e Perspectivas Doutrinárias 
 

A análise da jurisprudência brasileira sobre o direito ao esquecimento revela um quadro jurídico 

em constante evolução, com decisões importantes que moldam a forma como o direito é aplicado. O 

Recurso Especial 1.334.097/RJ, conhecido como o caso da Chacina da Candelária, continua sendo um 

dos principais marcos na consolidação da doutrina sobre o direito ao esquecimento no Brasil. No 

julgamento o Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o direito ao esquecimento não poderia ser 

utilizado para apagar eventos históricos de relevância pública, estabelecendo que o direito à informação 

prevalecia sobre o direito à privacidade quando o fato em questão envolvia violações de direitos humanos 

e tinha grande relevância social (BRASIL, 2013). A decisão foi recebida como um avanço importante no 

equilíbrio entre o direito à memória coletiva e a proteção da dignidade individual. 

Outro exemplo significativo é o julgamento da Apelação Cível nº 15051400, pelo Tribunal de 

Justiça do Paraná (TJPR), que negou o pedido de um empresário para remover notícias antigas sobre sua 

falência, alegando que a manutenção dessas informações ainda tinha relevância para o público, 

especialmente no contexto econômico e comercial. A corte decidiu que: 

 

O direito ao esquecimento não poderia ser utilizado para apagar informações verdadeiras 

e de interesse público, mesmo que fossem prejudiciais à reputação do indivíduo 

envolvido. Essa decisão reforça a ideia de que o direito ao esquecimento deve ser 

aplicado com cautela e que, a supressão de fatos verídicos pode ter um impacto negativo 

no direito à informação e na transparência dos mercados (BRASIL, 2016). 

 

Do ponto de vista doutrinário, Flávio Tartuce oferece uma análise ponderada sobre o direito ao 

esquecimento, afirmando que: 

 

Ele deve ser utilizado como um meio de proteger a dignidade e a privacidade dos 

indivíduos na era digital, mas sem comprometer o direito à liberdade de expressão e o 

direito à memória coletiva. Tartuce enfatiza que o direito ao esquecimento é um 

desdobramento dos direitos de personalidade, como o direito à honra, à imagem e à 

intimidade, mas que deve ser aplicado de forma proporcional, levando em conta a 

relevância pública da informação em questão (TARTUCE, 2020, pág. 74). 

 

Para Orlando Gomes (1999), os direitos da personalidade são essenciais à pessoa humana, 

disciplinados para resguardar sua dignidade. Já Gagliano (2017) e Pamplona Filho (2017) reforçam que 

esses direitos protegem atributos físicos, psíquicos e morais, refletindo diretamente na projeção social da 

pessoa. 

Por outro lado, Maria Helena Diniz adota uma posição mais crítica em relação ao uso do direito 

ao esquecimento, especialmente em casos que envolvem figuras públicas ou fatos históricos. Diniz 
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argumenta que: 

 

O direito ao esquecimento pode ser perigoso se utilizado para manipular ou distorcer a 

história, apagando seletivamente partes do passado que são desfavoráveis a indivíduos 

ou instituições. Ela defende que o direito à verdade e à informação são essenciais para o 

desenvolvimento de uma sociedade democrática, e que a memória coletiva não deve ser 

comprometida por interesses pessoais (DINIZ, 2007, pág. 87). 

 

No cenário internacional, o caso Google Spain SL vs AEPD, julgado pelo Tribunal de Justiça da 

União Europeia (TJUE), foi um divisor de águas na consolidação do direito ao esquecimento na Europa. 

O tribunal decidiu que os motores de busca poderiam ser obrigados a remover links para informações 

desatualizadas ou irrelevantes que envolvessem indivíduos, desde que a manutenção dessas informações 

não fosse justificada por um interesse público preponderante.  

Essa decisão influenciou a criação de mecanismos de remoção de dados em motores de busca, 

como o Google, que implementou um formulário para que os indivíduos solicitassem a remoção de links 

(Tribunal de Justiça da União Europeia, 2014). No entanto, o TJUE também deixou claro que o direito 

ao esquecimento não deve ser aplicado a informações que ainda tenham relevância pública ou histórica, 

como notícias sobre figuras públicas ou eventos de interesse social. 

A VI Jornada de Direito Civil, promovida pelo Conselho da Justiça Federal, também contribuiu 

para o avanço do debate sobre o direito ao esquecimento no Brasil. Durante a jornada, foram aprovados 

enunciados que reforçam a ideia de que o direito ao esquecimento deve ser aplicado como parte integrante 

dos direitos de personalidade, mas com critérios claros e bem definidos. Os enunciados destacam a 

necessidade de equilibrar o direito à privacidade com o direito à informação, especialmente em casos 

que envolvem figuras públicas ou fatos de relevância histórica (BRASIL, 2017). 

O direito ao esquecimento é um tema de grande complexidade jurídica e social, especialmente na 

era digital, onde as informações podem ser disseminadas e replicadas em uma velocidade sem 

precedentes. A tensão entre o direito à privacidade e a liberdade de informação é um dos maiores desafios 

enfrentados pelos tribunais, que precisam equilibrar a proteção dos direitos de personalidade com a 

necessidade de garantir um fluxo livre e transparente de informações de interesse público. 

A jurisprudência brasileira e internacional tem mostrado que o direito ao esquecimento não é 

absoluto e que sua aplicação deve ser feita de forma ponderada e criteriosa. A proteção da privacidade é 

fundamental, mas não pode ser utilizada como pretexto para censura ou para a manipulação da história. 

O desenvolvimento contínuo da doutrina e da jurisprudência sobre o direito ao esquecimento será crucial 

para garantir que esse direito seja utilizado de forma justa e equilibrada, protegendo tanto a dignidade 

dos indivíduos quanto a memória coletiva e a liberdade de informação. 
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4. IMPLICAÇÕES E TENDÊNCIAS FUTURAS 

 

4.1 Impactos da Implementação: Efeitos na Proteção dos Direitos de Personalidade 

 

O direito ao esquecimento tem se mostrado uma ferramenta vital para a proteção dos direitos de 

personalidade, particularmente no que diz respeito à privacidade e à dignidade humana. Na era digital, 

onde o fluxo de informações se intensifica continuamente, o acesso a dados pessoais pode resultar em 

uma vigilância permanente e em possíveis danos irreversíveis à imagem e à reputação dos indivíduos. 

Assim, a implementação do direito ao esquecimento visa corrigir esse desequilíbrio ao proporcionar uma 

maneira de controlar a exposição de informações pessoais e de gerenciar o impacto dessas informações 

na vida pública e privada. 

Um dos efeitos práticos mais notáveis da implementação desse direito é a possibilidade de 

reabilitação social e econômica. Em muitos casos, informações desatualizadas ou que já perderam sua 

relevância são facilmente encontradas em uma simples busca na internet. Quando se trata de condenações 

criminais, por exemplo, mesmo após o cumprimento de pena, a exposição contínua pode impedir a 

reintegração do indivíduo à sociedade. O direito ao esquecimento atua como um meio de assegurar que 

as pessoas possam seguir em frente sem serem eternamente associadas a erros ou acontecimentos 

passados. Nesse sentido, ele fortalece a capacidade do indivíduo de reconstruir sua vida pessoal e 

profissional sem a constante sombra de seu passado. 

Por outro lado, é preciso reconhecer os limites práticos do direito ao esquecimento. O ambiente 

digital é caracterizado por uma replicação incessante de dados, o que cria um grande obstáculo para a 

removibilidade total de informações. Mesmo que um site ou plataforma acate uma ordem judicial de 

remoção de conteúdo, essa informação pode já ter sido compartilhada, armazenada ou replicada em 

outros servidores. Isso revela uma das principais fragilidades na aplicação do direito ao esquecimento, 

que é a natureza descentralizada da internet. 

Além disso, o impacto da implementação do direito ao esquecimento sobre a liberdade de 

expressão e o direito à informação também merece uma reflexão crítica. Enquanto o direito ao 

esquecimento protege a privacidade e a dignidade dos indivíduos, ele pode colidir diretamente com o 

interesse público em manter o acesso a informações de relevância social. Em casos envolvendo figuras 

públicas ou acontecimentos históricos, a exclusão de dados pode ser vista como uma forma de censura 

ou de reescrita da história, privando a sociedade de um debate transparente e de acesso a fatos relevantes. 

O impacto prático do direito ao esquecimento também se reflete na forma como os tribunais têm 
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enfrentado a questão. O caso da Chacina da Candelária é emblemático nesse sentido. Em 1993, um dos 

sobreviventes da chacina, Jurandir Gomes de França, buscou a remoção de sua imagem e de referências 

ao seu envolvimento no crime após ter sido absolvido por falta de provas. O STJ, no julgamento do 

Recurso Especial nº 1.334.097/RJ, decidiu que o direito ao esquecimento poderia ser aplicado para 

proteger sua dignidade e sua imagem, uma vez que a perpetuação de sua associação ao crime não tinha 

mais relevância pública (BRASIL, 2013). Esse caso reforça a necessidade de um equilíbrio delicado entre 

o direito ao esquecimento e a liberdade de imprensa, principalmente em contextos onde há uma clara 

injustiça ou dano à honra do indivíduo. 

Adicionalmente, o impacto psicológico do direito ao esquecimento para as pessoas também deve 

ser considerado. Ao fornecer um mecanismo para eliminar informações prejudiciais, ele oferece um 

alívio emocional para aqueles que se veem atormentados por erros passados ou por eventos que 

continuam a ser divulgados de forma persistente. A possibilidade de controle sobre a própria imagem é 

um aspecto essencial para a dignidade humana na era digital, onde a reputação pode ser facilmente 

afetada por boatos ou exposições indevidas. 

 

4.2 Propostas de Melhoria 
 

Embora o direito ao esquecimento tenha um impacto significativo na proteção dos direitos de 

personalidade, sua aplicação prática ainda precisa de melhorias em várias frentes. Um dos principais 

pontos que exigem atenção é a criação de critérios claros e objetivos para determinar quando e como o 

direito ao esquecimento deve ser aplicado. Atualmente, conforme as decisões judiciais sobre o tema 

abarcadas ao decorrer deste artigo, são feitas com base em uma ponderação subjetiva dos interesses pauta, 

o que pode levar a uma insegurança jurídica. Para que o direito ao esquecimento se torne uma ferramenta 

eficaz e equitativa, é essencial que sejam estabelecidos parâmetros normativos mais detalhados. 

Nesse sentido, é possível que o legislador brasileiro avance ao criar uma regulamentação mais 

específica que estabeleça critérios como o tempo decorrido desde a ocorrência dos fatos, a relevância 

pública da informação e a gravidade do impacto que a manutenção das informações pode causar sobre a 

vida do indivíduo. Essas diretrizes ajudariam a evitar decisões inconsistentes e garantiriam que o direito 

ao esquecimento fosse aplicado de forma justa. 

Outro aspecto que merece ser aprimorado é a cooperação internacional no que diz respeito à 

remoção de informações da internet. O caráter transnacional da internet faz com que informações 

removidas de uma jurisdição possam continuar disponíveis em outras, o que compromete a eficácia das 

decisões judiciais sobre o direito ao esquecimento. Seria necessário, portanto, promover acordos de 
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cooperação internacional que possibilitem a aplicação de decisões judiciais entre diferentes países, 

garantindo a eficácia global do direito ao esquecimento. A experiência da União Europeia, com o 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (GDPR), oferece um exemplo de como um esforço coordenado 

pode resultar em maior proteção para os indivíduos. 

Além disso, é fundamental investir em educação digital para que o público entenda melhor como 

seus dados pessoais são tratados e quais são os mecanismos de proteção disponíveis. Muitas pessoas não 

sabem que têm o direito de solicitar a remoção de informações obsoletas ou prejudiciais, nem como 

exercer esse direito de forma eficaz. Campanhas de conscientização sobre privacidade e alfabetização 

digital poderiam capacitar os cidadãos a proteger melhor seus dados pessoais e a lidar com os desafios 

de privacidade na era digital. 

Uma outra proposta seria o fortalecimento das obrigações das plataformas digitais no que diz 

respeito à remoção de conteúdo. Embora empresas como o Google já tenham implementado mecanismos 

de solicitação de remoção de links, essas plataformas ainda enfrentam críticas por sua falta de 

transparência e por um suposto tratamento desigual dos pedidos de remoção. Ao adotar políticas mais 

claras e processos mais transparentes para atender aos pedidos de direito ao esquecimento, essas 

plataformas podem melhorar a experiência do usuário e contribuir para a proteção dos direitos de 

personalidade. 

A criação de soluções tecnológicas também pode ser uma parte importante das melhorias a serem 

implementadas. Com o avanço das tecnologias de inteligência artificial (IA), seria possível desenvolver 

algoritmos mais eficazes para monitorar e remover automaticamente conteúdos que violam o direito ao 

esquecimento. Além disso, a criptografia e outras tecnologias de segurança podem ajudar a garantir que 

os dados pessoais sejam efetivamente eliminados, minimizando o risco de replicação indesejada. 

 

4.3 Perspectivas Futuras: Tendências no Direito Digital 
 

O direito ao esquecimento é uma área em constante evolução, e as tendências futuras indicam que 

ele continuará a se expandir para enfrentar novos desafios trazidos pela evolução tecnológica e pelas 

mudanças sociais. O avanço da inteligência artificial, da computação em nuvem e da internet das coisas 

trará novas questões sobre como os dados pessoais são coletados, armazenados e processados, o que 

exigirá uma adaptação contínua do direito ao esquecimento para garantir que ele permaneça relevante e 

eficaz. 

Uma das principais tendências futuras é o uso de inteligência artificial (IA) para auxiliar na 

identificação e remoção de informações que violam o direito ao esquecimento. Atualmente, o processo 
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de exclusão de dados é, em grande parte, manual e depende de decisões judiciais. No entanto, com o 

desenvolvimento de tecnologias de IA, será possível automatizar partes desse processo, o que pode torná-

lo mais eficiente. Algoritmos de IA podem ser programados para monitorar a internet e identificar dados 

que sejam considerados desatualizados ou prejudiciais, permitindo que a remoção seja feita de forma 

mais ágil e eficaz. 

Entretanto, o uso de IA também levanta preocupações éticas e jurídicas, especialmente no que diz 

respeito à tomada de decisões automatizadas. Uma das críticas ao uso de IA em processos judiciais é que 

ela pode gerar decisões enviesadas ou injustas, especialmente se os algoritmos não forem programados 

para levar em conta nuances e contextos individuais. Assim, é provável que no futuro a aplicação do 

direito ao esquecimento dependa de uma combinação de tecnologia avançada e supervisão humana, 

garantindo que as decisões sejam justas e proporcionais. 

Além disso, à medida que as plataformas digitais continuam a se expandir, o direito ao 

esquecimento precisará se adaptar para lidar com novas formas de comunicação e armazenamento de 

dados. O metaverso, por exemplo, representa um novo desafio para o direito ao esquecimento pois, cria 

um ambiente virtual no qual as interações sociais e econômicas são constantemente registradas e 

armazenadas. Isso pode exigir uma reformulação do direito ao esquecimento para garantir que as pessoas 

tenham controle sobre suas identidades digitais e possam excluir informações que prejudiquem sua 

privacidade ou dignidade no metaverso. 

A globalização das regulamentações de proteção de dados também é uma tendência importante. 

Embora o GDPR tenha estabelecido um padrão elevado para a proteção de dados na União Europeia, 

outros países, como o Brasil e o Canadá, estão adotando suas próprias leis de proteção de dados. Essa 

tendência de harmonização das regulamentações deve continuar à medida que mais países reconhecem a 

importância de proteger os dados pessoais em um ambiente digital globalizado.  

A percepção pública sobre a privacidade digital também deve evoluir à medida que a sociedade 

se torna mais consciente dos riscos associados ao compartilhamento de informações pessoais. Em muitos 

países a privacidade está se tornando uma prioridade crescente, com movimentos sociais exigindo maior 

controle sobre como os dados são usados por empresas e governos. Isso provavelmente levará a uma 

maior pressão sobre os legisladores para ampliar os direitos relacionados à privacidade digital e ao 

esquecimento. 

Em suma, o futuro do direito ao esquecimento está diretamente ligado à capacidade das 

instituições jurídicas e tecnológicas de adaptarem-se às novas realidades digitais. A busca por um 

equilíbrio entre privacidade e liberdade de informação continuará a ser um dos principais desafios para 
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os próximos anos, exigindo um diálogo constante entre tribunais, legisladores, empresas de tecnologia e 

sociedade civil. 

 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O direito ao esquecimento reflete os desafios e complexidades do cenário jurídico 

contemporâneo, especialmente na era digital, onde a fronteira entre privacidade individual e liberdade de 

expressão torna-se cada vez mais nebulosa. O estudo aqui desenvolvido alcançou seus objetivos ao 

fornecer uma análise detalhada dos fundamentos jurídicos que sustentam o direito ao esquecimento, 

demonstrando como ele está intrinsecamente ligado aos direitos de personalidade, como a dignidade, a 

honra e a privacidade. Esses direitos, protegidos pela Constituição Federal de 1988 e pela LGPD, são 

pilares que justificam a relevância do direito ao esquecimento no Brasil. 

O trabalho também cumpriu seu propósito de explorar os desafios práticos e técnicos que 

envolvem a implementação desse direito. A replicação descentralizada de dados na internet, aliada à 

natureza global e dinâmica das plataformas digitais, dificulta a execução e a efetividade das medidas 

legais que visam garantir a exclusão definitiva de informações. O estudo evidenciou que, apesar da 

legislação avançada, como o GDPR europeu e a LGPD brasileira, ainda há uma lacuna significativa entre 

a teoria jurídica e a realidade tecnológica, criando um cenário em que a aplicação desse direito se mostra 

limitada. 

A análise das dúvidas entre o direito ao esquecimento e os direitos à liberdade de expressão e à 

informação permitiram vislumbrar a complexidade desse embate. Casos emblemáticos, como o da 

Chacina da Candelária, mostram como o Judiciário tem sido desafiado a encontrar um equilíbrio entre a 

preservação da memória coletiva e a proteção da privacidade individual. Ficou claro ao longo do estudo 

que, a ponderação entre esses direitos exige um exame cuidadoso de cada caso pois, a tentativa de apagar 

ou suprimir informações pode, em certos contextos, comprometer valores democráticos essenciais, como 

o acesso à informação e a liberdade de imprensa. 

Por fim, no cumprimento de seu objetivo geral, este estudo contribuiu para uma compreensão 

crítica do direito ao esquecimento, ao mesmo tempo em que sugere a necessidade de melhorias 

legislativas e práticas para sua implementação eficaz. Como apontado, o caminho para consolidar o 

direito ao esquecimento requer não apenas aprimoramentos nas tecnologias de proteção de dados, mas 

também uma cooperação internacional mais robusta e a criação de critérios objetivos que garantam uma 

aplicação justa e proporcional a esse direito. 

A pesquisa conclui que, embora o direito ao esquecimento represente uma importante ferramenta 
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de proteção à dignidade humana, sua aplicação prática ainda é desafiadora. Cabem às autoridades 

legislativas, judiciárias e tecnológicas avançarem de forma coordenada para garantirem que, no futuro 

os indivíduos possam exercer plenamente o controle sobre seus dados sem comprometer valores 

essenciais à democracia e à transparência pública. 
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